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CONSELHO PLENO
1.RELATÓRIO
1.1. HISTÓRICO
O Diretor da Faculdade de Medicina do ABC de Santo André e o Presidente da Fundação do ABC, sua mantenedora, encaminharam a este Conselho, através do Of. nº 587/07, solicitação para autorização de funcionamento do Curso de Gestão em Saúde Ambiental (fls. 02-115).

O Processo foi baixado em diligência (fls. 116-248) e analisado pela Assistência Técnica do Conselho (fls. 249-260) que, acertadamente, tratou a solicitação como autorização prévia do Projeto de Curso, culminando com a designação dos Especialistas Oswaldo Campos Junior e Maria Silvia Viccari Gatti para a elaboração de Relatório circunstanciado referente ao pedido (fls. 262), conforme Portaria CEE-GP Nº 463/2007, publicada no DOE de 3/10/2007 (fls. 265).

Em 11 de fevereiro de 2008, a IES junta documentos contendo ementário das disciplinas e quadro de professores do Curso (fls. 266-286) e, aos 22/02 é juntado o Relatório dos Especialistas que concluíram que o Projeto apresentado necessitava “ser revisto e corrigido para, efetivamente, contemplar todos os itens abordados pelo processo relativos ao perfil do egresso em relação com as necessidades de mercado e sua coerência didático-pedagógica. Reiteramos a necessidade de contemplar as observações constantes nos itens 1- 8” (fls. 292). Nova informação da Assistência Técnica é juntada (fls. 294-306) e, um Parecer é elaborado pela ilustre Cons. Eunice Ribeiro Durham, aprovando o projeto do Curso e, desse modo, sua autorização prévia (fls. 313-315), através da Portaria CEE-GP nº 379/2008, DOE de 3/7/2008 (fls. 318). 

Em 24 de junho de 2009, a IES encaminha o Ofício nº 424/2009, solicitando correção da Portaria para que a mesma explicitasse o número de vagas e turno de funcionamento do Curso (fls. 321-327) e, em 22 de julho de 2009, a Presidência da Câmara de Educação Superior, responde à Instituição confirmando que a aprovação se dera para um curso seriado anual, noturno, com carga horária total de 3200 horas e tempo de integralização de 3 anos, no mínimo, e, no máximo, de 5 anos e com 50 vagas (fls. 328).

Em setembro de 2009, pelo do Of. nº 868/2009, o Diretor da Faculdade de Medicina do ABC encaminha alterações na matriz curricular, do Curso de Gestão em Saúde Ambiental, conforme aprovação da Congregação da IES (fls. 329-343) e recebe a notícia de que o Curso, na verdade, tinha apenas aprovação prévia do projeto e, que o prazo para encaminhamento da solicitação de autorização final havia expirado em julho desse ano (fls. 344), gerando resposta da IES de que o Curso havia se iniciado em agosto de 2008 (fls. 345-347). No Ofício da IES, a direção da Faculdade solicita autorização do Curso, a ser votada em regime de urgência, a fim de não prejudicar os alunos matriculados no Curso. Anexa termo de compromisso (fls. 348), e Projeto Pedagógico (fls. 349-519).

Devidamente, informado pela Assistência Técnica (fls. 520-521), os autos foram remetidos à CES, para julgar a pertinência de ser considerada, extemporaneamente, a solicitação definitiva para funcionamento do Curso em questão.

Em 3 de fevereiro, a CES indicou os mesmos Especialistas que haviam participado da análise do projeto, Profª  Drª  Maria Sílvia Viccari Gatti e Prof. Dr. Oswaldo Campos Junior, conforme Portaria CEE-GP nº 22, de 4/2/2010.

O Relatório dos Especialistas foi juntado aos autos em março de 2010 (fls. 527-536) e, em agosto desse ano a IES regularizou o pagamento correspondente (fls. 538-539), sendo sugerida diligência em função do Relatório dos Especialistas que condicionou a aprovação ao cumprimento de 25 (vinte e cinco) ações por parte da IES.

Diligência baixada (fls. 540), a IES encaminhou resposta em novembro de 2010 (fls. 543 a 547) comunicando, ainda, a substituição do coordenador do Curso (fls. 541).

Em fevereiro de 2011, foi aprovado o Parecer CEE nº 61/11 (fls. 559 a 569), com a seguinte conclusão:

“2.1. Autoriza-se, com base na Deliberação CEE nº 102/2010, o funcionamento do Curso de Gestão em Saúde Ambiental, para as turmas iniciadas até a presente data.

2.2. Indefere-se a abertura de novas turmas para o Curso proposto.

2.3. A Instituição deverá solicitar o reconhecimento do Curso, na data oportuna, com a finalidade específica de possibilitar o registro de diploma de seus egressos, garantindo toda a carga horária e conteúdos propostos para cada uma das quatro turmas já iniciadas.

2.4. Este Parecer tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação pela Secretaria de Estado de Educação.”

A efetivação se deu a partir da publicação da Portaria CEE/GP nº 147, publicada no DOE de 12 de março de 2011 (fls. 574), gerando vista de processo à Instituição (fls.575) aos 17/03/2011 e Ofício protocolado, em 15 de abril do mesmo ano (fls. 576-627), com novo Projeto Pedagógico para o Curso, novamente, analisado pela Assistência Técnica deste Conselho (fls. 628-635) e, os autos foram novamente encaminhados a este Relator, em junho de 2011.
Em 14 de setembro de 2011, há solicitação de diligência para que a Instituição remeta documentação demonstrando o que fará para que os formandos cumpram a carga horária determinada pelo Curso, o que não havia ficado demonstrado na documentação anterior.

A direção da Instituição encaminhou documentação a partir de e-mail, anexada aos autos de fls. 638-645 e motivo deste novo Parecer.

1.2 APRECIAÇÃO
Dois pontos devem ser motivo da presente apreciação: o primeiro refere-se ao Reconhecimento do Curso, que deve formar a sua primeira turma no 1º semestre de 2012 e, pela Portaria CEE nº 147/2011, o Reconhecimento deve ser solicitado e conter as providências tomadas para sanar as deficiências encontradas no desenvolvimento do projeto inicialmente proposto.

O Curso de Gestão em Saúde Ambiental continua apresentando denominação que não retrata a sua finalidade, objetivos e o tipo de competências que desenvolvem os seus alunos. Tratá-lo como “saúde ambiental” continua não sendo adequado, em função da grande concentração de disciplinas voltadas para a saúde humana, e não a saúde ambiental, conforme já salientado quando da autorização do Curso (Parecer CEE nº 61/11) que indeferiu a autorização do Curso e, solicitou uma série de correções na matriz curricular do mesmo, a fim de garantir a carga horária proposta quando da autorização prévia.

As correções foram feitas e um modelo para cada turma de ingresso encontra-se de fls. 638 a 645 dos autos e garantem que a formação se dê da forma como discutido no citado Parecer e, as matrizes devem fazer parte integrante do presente Parecer.

Conforme já salientado na autorização do Curso, as ementas das disciplinas não levavam à formação pretendida e a bibliografia era desatualizada e, em alguns casos, não pertinente aos objetivos da disciplina. Do mesmo modo, os laboratórios não eram utilizados pelos alunos, ao longo do Curso e, todas essas deficiências foram sanadas, conforme demonstrado pela Instituição.

Resta apenas a denominação do Curso, ainda inadequada, na visão deste parecerista e que deverá ser motivo de análise por parte da Instituição, seja com denominação referente à saúde humana (gestão da saúde humana ou saúde coletiva poderiam retratar mais o que o Curso se propõe), visto que a denominação referente à gestão ambiental já é apropriada a outros Cursos que cuidam do meio ambiente e não da saúde humana.

A conclusão dos Especialistas é favorável, mas recomenda uma série de alterações condicionais no projeto para que o Curso possa ser implementado, o que ocorreu apenas parcialmente (fls. 533).
2. CONCLUSÃO
Com base na Deliberação CEE nº 99/2010:

2.1. Indefere-se o Reconhecimento do Curso de Gestão em Saúde Ambiental, nos termos propostos pela Faculdade de Medicina do ABC – Santo André. 

2.2. A Instituição terá o prazo de um ano a partir da publicação da Portaria referente a solicitação analisada no presente Parecer, para encaminhar as correções e para que novo processo avaliativo seja realizado, nos termos previstos no § 2º do artigo 8º da Deliberação CEE nº 99/2010.

2.3. Fica garantido o Reconhecimento do Curso para fins de expedição e registro de diplomas para as turmas em andamento no momento da publicação do presente Parecer.

2.4. O presente Parecer tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após a sua homologação pela Secretaria de Estado da Educação.
             São Paulo, 29 de junho de 2012.
a)Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

         Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos e  Milton Linhares, Rose Neubauer e Roque Theophilo Junior.
Sala da Câmara de Educação Superior, em 04 de julho de 2012.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho
     Presidente no exercício da presidência de acordo

                                                        com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE    
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de julho de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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